
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Processo Administrativo nº 148/2021 

Interessado: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos 

Humanos- SEMAPREH. 

Assunto: Contratação de Sociedade de Advocacia para prestação de serviços técnicos 

especializados de assessoria e consultoria jurídica na área de licitações e contratos 

administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, organização, análise, 

orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, de interesse da 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA. 

DESPACHO 

À Central de Compras, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos a Vossa Senhoria o presente 

processo administrativo, para apreciação e consequente realização de pesquisa de preços, 

observando os parâmetros da Instrução Normativa nº 73/2020 do Ministério da Economia, 

visando definir os critérios para aferição da vantajosidade e da exequibilidade das propostas 

que serão empregados na futura contratação. 

• 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para 

reiterar nossos votos de elevado apreço. 

ltapecuru Mirim (MA), 15 de setembro de 2021. 

Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Jtapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 
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SECRETARIA MUNICIPAL E PAG: .Jl 
ADMINISTRAÇÃO, .. ,r;-

PLANEJAMENTO E FINANÇA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" J>R2021.(H/CLHO-00IS8 
INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇ,\O N" 01í2021 - SEMAPF 
CO'.\TRATO '.\" 005/2021 

CONTRA TO DE PRESTAÇ.ÂO DE SERVIÇOS Qt:E 
ENTRE SI CtLEBRAM O MllNICÍPIO DE COELHO 
NETO-MA. ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ:\O. 
PLANE.JAMENTO E FINAN(AS a.: A EMPRESA Jl 1U.Á 
LEITE SOCI.EDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

CONTRATANTE: li.-1UNICÍPIO DE COELHO NETO-MA, através da Secretaria ,1unici1>al de 
Administração, Planejamento e Finanças, inscrita no CNPJ sob o n" 05.281.738/00ú!-98. 
síruada na Praça Getúlio Vargas. S/N, Centro. Ct'lelho Nct11 - MA. 

REPRESEI\TA\'TE: Secretário Municipal de Administração. Planejamento e Finani,:as. Sr. Sérgio 
Ricardo Viana B.tstús. CPF N"470.606.543-72. 

COJ\TRATADA: JUDÁ LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCt\ClA. ins.::rih• no 
CNPJ sob n1

' 39.617.320/000 l-20. situada na Rua Senador Candido Ferraz. 1770. Edíf. Palauo 
Maggíore Apt 502, Bairro Jóí.JUei. Teresina-· PI. 

REPRESENTANTE: Sr. Judá Evangclistn Nunes Leite, CPF N" 060.417.423-33. 

Acordam e jusíam firmar o presente contrato. nos lxnno::- da Lei n" 8.666/93 e ::.uns aUeraçôes 
post.:ri,Jrcs e dt".nrnis legisl<1çôc!> pertinentes, mediante as disposições expressas nas Cláusulas 
seguinks: 

Cláusula Primeira- DO OB,JETO: 

l. 1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa pam pre::taç~1o de sen iços 
t.'.:cnicos profissionais espedalizados em Assessoria e Consultoria cm Udtaç~s e Contratos na 
AJmimstrnçào Pública Díreta. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração. Planejamento e Fimm,;as do Município de Codh() Neto - MA. ~) 

Cláusula Segunda - DO Fl.i"DAMENTO Ll':<,AL; ~ 
2.1. Este contrato tt.lm como amparo legal o procedimento de INEXIGIBIUDADE N" O l/202 ! -
SEMA PF e rege-se pelas dbposiçôcs expn:ssas na Lei n" 8.666/93 e suas alterações posterion.:s e 
demais legislações: pertinentes. A proposta de preços apresentada passa a intet:,rrar este contrato. 

Cláusula Terceira - 00 VALOR CONTRATUAL: 

'.L l. Pela cxecuç,io dos sc-rviço:-. ora contratado. a Contruiank pagarú il Contratada o valor glnhnl 
1k RS 1 l 6.040.00 (Duzentos e Dezesseis Mil c Quarenta Reais). conforme tahda abaixo: 

Praça (ic!úlio Vargas. S.•N. Centro. Fone: {098) 3-HJ-112 [. CNPJ: 05.28 l.738!000)-9)-( 
CEP: 65.62<HJOO ·- Coelho Neto - MA 

) 



ITEM UESCRl(AO l>OS SERnços 

a) An.ili'>c e -:on"ultoria n.:!'cr~·nk a 
sistcmatka arlic,1thl ª" divcr~;r., 
1nuJalílbdcs 
lid1a1,1ri,1s; 
b) An"li,,... e acurnpanhamc:nw do 

proi:es;.o d..: 1:ompra": 
e) Flahorn,;;io de minutas d,: c,.lit,ií~,;; 
,;;ontralos; 

d) fomwl:1\:iio ,fo docum,:11("" e tcrm.,, 
de n:fcrcnó,1: 
e) AnúlL,,.• c acompanlrnmcntn de 
pr<1,:-.,<lirm:n1tis licí1:11órios; 
fl :\c11mpanhan1cntll C :m.ilí,c de 
""'"·11.',. rckrcntc" aus proccdimcntn, 
ltd !at úri u"; 
g) r\,·,,mpanhaménto e formul;t\:ào dt' 
dncumi:ntn;. rdá(·ntc~ ,\ ( \imí-;~:io 
f'crmnn,·ntc ,!t.: l .íutaçúc~. indrnndo 
Prcg,ks. 
IH H.1bor:t1;ih> ,' acompanha111..:n1<• dc 
Ldli¼:,: 
i) Fbhnrnçào. «~·.,rnpanhamcnto c 
J_~:-.C'~:-~.oria ~ .. ttt prci:~út'~ prc~ncl~ü~: 
.il 1·-k,lwra,;fü,. ;11:nmpanham.:nto.: 
ass.:s;,,1ri;1 cm prcg,,c, ck'ir:iníco,: 
k) Fbhuraç:io e ;1ú>l11panh,111wn10 d,: 
( ·,,1n-J1e,.,; 
! J f-lahora,-;1<).: :u.\.HllfXlll!mménto de 
r t >maJa,; tk l'rc,;os; 
111 l F!.1borai;ào e acompa11hallK'n1<1 d.: 
..;<11h.:,,m:m:i.1s públicas: 
n1 l:labora\·ào e acomp:inh:un.:nln ,k 
ni~pénsa d~· !ic1 ~H,Õl::s; 

_,,)!labor.:\'•½'-' c.k tcmv,~ dc rcl~.:,,_11cia e 

j anál ísc h.:cnica J,: m,111iícst:u,'.úcs. 

1 
irnpu,;na,;í,cs e d,.unai, :110~ ,,corrí,k,s 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

QTD 
VALOR 

1 .. r'irrARIO 

1
, duram,· ;1 n:ali1açün do:; pr,1..:cJanc11tos 
, fo.:íLnúri11s .:-m ~uas hL,C'- róp1..'Cti,·a,; · 
! p I Ebhnraç;in.: a.:,,mpanhamcntu da, 1 

1 1 ih:m;n-; nwd,d1d.1J~•,. d1e ,:011lr,11J,;ôc;,. i 
[__~--- '. publJ.::.a_,_. ____ _ ____ __,, ____ .__ ____ J --------+-------

) TOT.\L: RS 216.1}40,00 

Cl:iusula Quarta- DA CLASSIFICA(;\() OR(:\ME~T1\RIA 

..+. l. A,., ,kspcsas decorrentes da prcsenlc conrraraç:'i.o c:orrcriio. confónm:: ,:lassitic1da ahai-.:,): 

06.0J-SECRETARI!\ ~"1LIN. D[: PL:\N. Amvl F Fl~Ai\CAS - SFMP.\F: o..i 12().0080. 
PrnjCh)' A! ividad,:: 2. l 2ô: ~v1anuk~rn;ào dn !)(.'parta111cnh1 de Trihut;u,:ào e Fiscal i;:n1;,fo: Fk·m\:!llo 

J;: fkspc;-;a: 3.3.90.39.00-0utros Serviços de Terceiros Pc""''ª Jurídica. 
RECL!RS(): FPMifC~ISiOUTROS 

Praça Gctúlin Vargas. s,N, Ccn!ro. Fone: (098) 3-PJ-l 12 l. CNPJ: ll5.2X ! .73X 0001 -1JN 
CFP: 65.620-000 -- Codho l'\L'to -- \1/\ 

• 

• 

J 



• 

Cláusula Quinta- DA VIGÊNCIA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇA 

5. l. O prazo Je vigência do cnntrato ~ de 11 (onze) meses consecutivos, iniciando-se na 
data de sua ~1ssinaturn, pod1.mck, ser pronogado. dt' .icordo com as nmveníêneías do Município e 
de ac(lrdo com a Lei Fedem! X.666.í93 e ::mns dcmaís alterações. 

Cláusula Se,ta- DA E:XE(T(J\.O DOS SERVl('OS: 

().1. Orkntai;ào técnica na clabornçi'io de: solicítaçôes de materiais e serviços, pesquisas de preçnii. 
dabMação dos h:-11110.s de reforências ou projetos básicos com as devidas especi1kaçôes dos 
materiais e serviços e demais atos da interna processos: 

Orientação técnica na dabon1çàü e publicação dos editais de lidtaç:.1u, concernentes às leis 
8.666/J 993. !052012002, l :!J/'.!006. Decreto Federal 7892/20 l 3, Decreto Federal n" 8.538/2015 r 
lcgislaç{io correlata; 

6.). Orkntaçào técnica à Comis.;,ão de Licitação na alimcntaçüo do Sistema de Acomp,anhamcnto 
Eletrônico, dcscnvohido pelo Tribuna! de ('(lntas do Estado do Maranhão cúm a finalidad.: de 
realizar o acompanhamento dctrônico das contratHçôes públicas: 

6.4. Oricnta<_:ào técnica nú julg:mnento dns processos licitatórios com suporti! à Cornissàn Jc 
Licitação, Pn:gocíro ofü;iul e Comissão de Apoio, e orientação técnica na dabornçào de possívi.:is 
recursos interpostos; 

6.5. Orientação na fommlizaçào dos contratos, seus anexos e extratos de publicação~ 

6.6. Orientação na fonnalízaçào de tern10s de rescisão contratual; 

6.7. Oricrfü.u;i'ío na formalização de aditivos: 

6.8. Ork:nlm.;::'ío cécnka administrativa permanente cspccíalizada junto ao resp\1nsúvel pelo 
acompanhamt•nto e fiscalização dos contratos adminil-(trntivos em exccuçuc.\, para as:,,isti•lo e 
subsidiá-lo dt• inti.,rmações pertinentes a essa atribuição, junh\ à contratante na forma do arL (; 7da 
L0í Fe<kral 8.666/93; 

6. 9. Outras oricntaçôes que se fizer necessi1ria relativamente ao objeto do presente contrato. 

('láusula Sétima-DO PAGAMENTO: IP 
7. l. Os pagamt!nlos seriiú efetuados mensalmente cnn forme adimplemento da 1:ondição, em mtJeda ~ 
corTente nacional. com atendimento de todns ,i:,; ~:xigências deste contrato, em até 30 (trinta) dia;;. 
útt:i::. dias após aprcsent.11,:ão da so!íeiu11,:ão de pagamento, mediante apresentação das noras fücais 
JeviJamcnk atestad.is pela FISC/\LlZAÇi\O, 

7.2. Se houver alguma incorrl-çiio na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
pura correção, ficando cstabeleddo que o pra:w para pagamento será contado a partír da data de 
apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem <1ualquer ônus ou corrcçíi<> a ser paga pela 
Conlnltante. 

Pmçn Getúlio \largas. S 1N, Centro. Fone: (098) 34 73-1 l 21. CNPJ: 05.28l.738/0001-98 
CEP: 65,620-000 - Coelho Neto - MA 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

7 .J. A contratante, quando d;1 efi.:tivaçào do p,1ganH:nlll, exígirú do cnntratado ,i-; ..:erttdôi:s d;.: 
negativas de débitos relativüs at>s tributos frdcrais. ccrtíticado tk regularidade do H,TS, c1..·nid:1,i 
negativas de débito::. trabalhista;., s11b pena da não efotivaçiio do pagarni.:nto. 

7A. i'.:. vedad;.i cxpn.,ssamcntc a rcalizaçào de t:l1brnnç,1 de forma divcn.a da estipulada neste 
contrato. cm especial a cobrança bancária. mediante ho!cto üll mesmo o protesto de titulo, sob 
p,.ma de aplicação das sunçôes pn.:\Ístas ncsh: instrumento e indeni1:açào pdos da1ws d~•curn:nt<:s. 

65 - O pagarncnto ocurrení atr.nt'.-s de trnnsfor0ncia bandría '-."111 rmme da contratada c()nfi.m11<..: 
ínt;__inrn.içúcs abaixo: 
Dados Ba11c.'iri<.1s: 

Banco inter Agência: O(JO l Conta: 885398 l --+ 

Cláusula Oitava - DA ALTERA(i\.0 CONTRATll:\L: 

8.1. O contrato podcní ser alterado nos termo-. do artigo 65 <la L.;i 11" 8.666 93, mcdiank as ,kvida" 
justí lkatívas. :\ rckrída altcra~:ão. caso haja. s0rá rcali:n.ufa atr.m::s dl' tl'rmn dl' aditarnen!P. 

Clliusula :\ona - DA FISCALJZA('J\O: 

9. ! . A Contratantl.! indicará uma pçsson tk seu prqmstn para cxc1n:r ª" ali\ idadl.'s d1: fiscalíz,H,:àn 
dos scniço:-; executados, confomH: s,:gm.:: 
9. 1.1. Juízo formado sohre o andamentt, dos serviços, tendti ,:m vista o nunprímcnh► de pra:11•~ 

exigidos pd<is órg:1os de controle pelas leis rcgulamcntares: 
9,l .2. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CUNTR.:\Tf\D:\. com corrcspond.:nc1a 

simultàrn:a para a autoridade suprríor: 
9. L3. Rcstriçôcs que lhe pan.::çam cabívL:is a rcspciw do andamento dos trabalhos ou do 
desempenho da CONTRATADA: 
9.1.4. Determinação de providências para o cumprimento das nhrig<H;ôcs: 
q .1 .5. Outros fatos l'll obscrvaç0cs cuj,) regislro se torne con vL"nícntc :ai trabalho de lísca lizai.;iin . 

Cláu~uht Dél'ima - DO REA.H 1STE DO PRE(O 

J O.!. Os pn:ço;, contratados scrá,-1 li:\os e irn:ajustll\'1.'h, <.:\..:1:to ,-.e prnnng:adn 1.! u!trap:is.-;,;u ! :::'. 

(dolcl meses e for de intcn..:ssc emn: as parte:,;, ss:nd,i portml\o. passivd 1.k ser rcaju:-ta,fo nu 
1m1111cnto da rcno,ação deste. tomando CüllW base t) índice oficial da \·aria,;;)o de preço;;. tl !CiP\1- _ 

" 

• 
FGV: KJ 
! 02. Os contratantes têm dirl.'Íto ao equilíbrio económico tinanct:in1 do contrai.o. pro,:cdcndP-sc/ t· 
revisão do mesmo a 4ualquer tempo cm razão de fotü imprevisí, d ou prcvisí,d. porém u,rn [

7 conscqu~ncias incakulúveis. qul.' 0111:n:· ou deson .. ·rc cxc<?ssivamen,.: as ohriguçóes pactuadas no 
pn:~cnte in~trumcnro: 

(Husula Décima Primeira - DO RECEU11\lE:\TO DOS SERVl('OS: 

11. l. O recehiml.:'nto do:: serviços :-erá foi to pda l "( >NTRATA f'.,; rL. apns , t:rílka,,ih1 da sua 
J)erfoita execução, ondt: s1.~ní atestado l) çump1imenh) da obrigação assumida. 

Praça Getúlw Vargas, S N, Centro. Fom;: (0(>8) 3-P3- l l 2 I. CNPJ: 05.28 !. 73K00() 1 -9~ 
CEP: 65.620-000 - Coelho Neto~ MA 
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AMORA.O 
l'AA8Al.HO 

SECRETARIA MUNICIPAL 
ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇA 

Cláusula Di!dma SegumJa -DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

12. l. Conslítucm direitos da Contn11a111c receber o objdo deste Contrato nas condições avençadas 
e da Cnntrat.ida pen:1;•bcr o valor ajustado na fomia e prazo convencionados. 

Constituem obrigações da Contratante: 

1. Efetuar o pagamento ajustado: e 
12.2.2. Acompanhar e fiscaliz,ir a cxecw;úo deste contrato, comunicundo possíveis irregularidades 
ao setor competente; 
l 2.2.3. Fís<.:alizar a qualidade dos serviços a serem executados. inclusive quanto ao cumprimento 
das leis que regem o objeto deste contrnto; 
! 2.2.4. Designar um servidor responsável pela fiscalizaçàoicxccução do contrato devendo ser 
lotado no Setor rcsponsàvel; 
l 2.2.5. Proporcionar todas as facilidad-.·s parn ym." a contratada possa desempenhar seus trabalhos 
th::nrn, das nonnas do contrato: 
l 2.2.6. A CONTRATANTE, quando fonte rctcntora .. poderá descontar dos pagamentos que 
efc11wr. ()S tributos a que esteja obrigado pda legislaçi1o vígente, fazendo o n . .ocolhimcnto das 
parcelns retidas nos prazos legais. 

! 2:.3. Constimem nbrigaçõcs da Contratada: 

12.3.1. ApresentRr a fatura/medição dos scrviçnt. executados na fonna ,~justada; 
l 2.3.2. Atender aos encargos trabalhist.is, previdenciários, fiscai:-; e comerciais decom::ntcs da 
..:x.c,.:t1çúo do pn .. iscn!c l:ontrnlú: 
l 2J.3. Atender. inwdiatamcntl~. todas as so!icitaçôcs da fiscalização da Contratante, relativamente 
aos :serviços executados; 
12.J.4. Providenciar a irncdialu correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela Contrutan!e; 
12.J.5. Executar as atividades em confomüdmk com o descríto no presente contrato com os rmús 
elevados padrões de competência. integridm.le profissional e ética: 
l 2.3.6. Considerar as dedsl'lcs ou :sugcstôes do Prefeito sempre qtw as mesmas contribuírem de 
maneira significatíni na qualificação dos trah .. llhos e agilidade dos mesmos; 
1 Ftirnecer mão-de-obra pmfissi,mal qualitkuda e habilitada: 
12.3 X. Disponibilizar dados. fotos. rdatbríos ou qual4Lwr omro tipo de infonnaçào a terccirni> 
somente com aulorizaçào do Prefeito; 
12.3.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante. cujas reclamações ot)f 
oricnwções s...: obriga a alcmler prontamente; 
! 2.3. I <L lksponsabi!izar-se por quaisquer danos causadi,s a terceiros cm virtude do objeto do 
contrato a ser !inm1do; 
12,3.1 L N. ão caucionar ou .utilí:.rar o contrato cclehmdo para qualquer operação finanwi.rn. sem )~ 
pré,ia e cxprcssu autorização da contrarnnte: 
l l :.:. O CONTRATADO desempenhará os scn içns enumerados na t:láusula l ª com todo zelo. 
diligl;r1eia. honcstidaJ1: e ímpcsé>oalidudc. observada a kgislação vigenre, resguardando üs 
Ínlcrcssl"s dn CONTRATANTE: 
12.3. IJ. ,\ Contratada cohxurá a disposição da C:ontnttante .. profissionais qualificados para 
executarem os scrvi.;os, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima 
Quinta; 

Praça Getúlio Vargas, S/N, Centro. Fon1.::: (098) 3473-112 l. CNPJ: 05.28 L 7.,8/0001-98 
CEP: 65.620-000- Coelho Neto - MA 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

l 23. l 4. Responder pd<.1s danos de qualquer naturcz,i. que venha a sofri:r o parrimômú da 
CONTRATANTE, cm razão de ação ou omissão ue pn:postos da CONTRATADA. ou tk quem 
cm seu nome agir; 
12.3.15. Não transferir a outrem, cm pnrtc. o pn.:s1.'nk Contrato. sem prévia c i:xpn::ssa anu~ncia 
da CONTRATANTE: 
.l 2.3. l 6. Refazec sempre que exigido pela CONTRA TA'\íTE e independente de justifo.:açào por 
parte dt'sta. qualquer ohjeh, que s~ja julgado insati-;fatórío it rcp:irtiçào ou no inlL·resse do scn iço 
público: 
12.3.17. A Contratada rcspnmkrá. de maneira absoluta e í1h:sn1súvd. pi:la pert'çita nmdiç~1o dos 
scniços i:xetutados, cumpetindo-lhc também. a dtis setYíços que n;i(1 arcitos pela tis::ali1açâ(1 da 
Contratante dcvt•rão ser refeito'>. 

< 'láusula Dédma Terceira - DA TROCA EVENTllAI. DE l>O(T\tEYH)S: 

13. l. A troca eventual de documento, L'ntre a Contratank e a Contratada, :-.erú realizada atravl.'"s d.: 
protocolo. Nenhuma outrn forma scni consitlt:raúa i:omo pro\ a d1: entrega ,k documcntüs. 

Chiusula Décima Quarta - D.\ RESCIS:\O DO CONTRA TO: 

!4. l. A rescisão do contrato t1:rü lugnr de ph:>nú tlircito, a cntcno da Contratante, 
imkpendentemcntc de ínlerposiçüo judici,1! ou extrajudicial, em conf,m11idade com o art. 55, 
indso IX. da Lei n'' 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nm, artigos 77 a 80 da refori<la 
lei; 
14.2. Os ca:,;ns d .. · rescisão serão fonmllrneníc motivados nos autos du processo. assegurado o 
contrnditúrío l: a ampla defosa; 
l 4.3. ;\ resci•;ão administrativa ou amigável devcrú si:r precedida lk autorízaçfü.i cscrila -.' 
fundamenlada da autoridade compçtL:ntc. 

Cláusula Décima Quinta - DAS SAJ'i(ÕES E PE:\ALIDADES: 

15. J. t\ recusa injustificada da adjudicatiiria 2m assinar o contrato. arcitar ou retirar o instrumcnt1 1 

equivak~nte, dentro do prnzo estabelecido pela Comi%ào Pennant.mtc de Lícitaçüo, niracterin o 
descumprimento lotai das ohrigaçôes assumida,;. sujeitando-a as penalidades kgalm,:11tt: 
cstahc kcidas. 
152. O atraso injustilicado na cxccuç:io do cuntraro sujcitarú ao contratado ú multa di: mora, na 
forma estabelecida a seguir: 

• 
15.2. l. O.Jº'n (tré::- décimos por ccntnl. por dia que exct:<la o praZll para c,-:cuç:\o dn-, '>Cf\'Í1;0,. ~ 
,1hjcto di..!sta contratação. at~ o 30" (trigl!simoJ dia ._'.onse-:tl!Í\O. · 
1 :'-.2.2. 2'"<, (dois por ccn!o). após ultrapassado o prazo du item ! 5.2. ! . / \ 

153. As multas a que se refere este item incidem s<,hrc ",alor do contrato e serão descontadas 
dtb pagamento:-- cvc-ntualmentt' devidos pc-la Prcfritura tvlunícípal ,k Co(·lho Neh) nu. quandP for 
u caso. n,hradas judicialmcntt:. 

15.4. Pela incxccução total ou parcial do contrato. a Prt:'fcítura Municipal ck Coclhü Neto pthkrú 
aplicar a,.; ~cguintcs sanções: 

1 :--.4. l. Advertência: 

Praça fictúlit1 \largas. S/N. Cl!ntro. Fonl.': (098; .1-!7>-! 121. CNPJ: 05.2XL73KOOOl-9X 
CEP: 65.620-000 ·- <. ·oclho '.\dt> - \1:\ 

J 



i 5.4.2. Multa por nrraso a cada 30 (trinta) dias apó:-; o prazo previsto item 15.2.2. no percentual de 
1 Oº··n ! por cento). calculada sobre o \·alúf do contrato. caso não sejam cumpridas fielmente ns 
condiçôcs pactuadas: 
15.4.J. Sw::pcnsão temporária de participação cm licitação c impedimento de contrutar com 
A.dmínistra;,;{ío por periodo não superior a 2 (dois) anos; e 
! 5.4.4. Declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar com u Administrnçáo Pública. 
l 5.4.5. A ap!icaç,10 da sarwão prevista 110 item 15.4. l. nàn prejudica a incidência cumulativa da-,; 
penalidades dos itens 15.4.2 (: l 5.4.J. prindpahncnk, sem pn.•juizo de outras hípôtçses. ,nn caso 
de reincidência de :.itraso nu cntn.·ga do objeto contratadü ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuaís wtas mensais, expressamente previstas. facultada a defesa prévia do 
interessm.h no prazo de 10 (dez} dias úteis. 

As sanções previstas nos itens 1 1. l e 15 .4.4, poderão ser aplicadas conjuntamente 
com item 15.4.2, facultada a ddesa prévia do interessado, no prazo de 10 {dezJ dias úteis. 

Cláusula Dêdma Sexta - DOS CASOS OMISSOS: 

l 6. l Os casos omis:,,os serão resolvidos ,l luz da Lr.:i n" 8.666193 com suas alteraçôcs, e dos 
príncípíns gerais de direito. 

Cláusula Dédma Sétima - PlfBLICAÇÃO 

17.1. Será publicado na imprensa oficial. o resumo deste contrato, nos termos do artigo 61, 
Parágrafo único da Lei n" 8.666/93. 

Chiusula Décima Oitava - DO H)RO: 
18.1. hca ckito o foro da Comarca de Codho Nclo, Estado do Maranhão. para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro. por mais 
priv i lcgíado que seja. 

E. por estaremjust<)S e contratados. as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso 
.:m O:? {duas) vias de igual teor. 

Coelho Neto - MA, 02 de tevereiro de 202L 

S.~A~--~,Mh) \J 1~~-f~---·· 
SEC. MlfNICIPAJJlJE ADMiNISTRAÇAO. PLANEJAMFNTO F FINANÇAS 

CONTRATANTE 

Praça Getú!k, \largas. S/N. Centro. Fone: (098) 3473- ! l 2 I. CNPJ: 05.28 l.738íO{JO l-9R 
CEP: 65.620-000 -Coelho Neto - MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
Rua Jornalista Mauritonlo Mrire, 22 - Centro - CEP 65.850-000 

CNPJ nº 06.140.818/0001-96 

TERMO DE CONTRA TO Nº 018/2021 

n, ., 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO O MUNICiPIO DE 
MIRAOOR/MA, E DE OUTRO LADO, A 
EMPRESA SOLICITA CONSULTORIA 
LTDA. 

O MUNICÍPIO DE MIRADOR Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito 
Público Interno, inscrito no CNPJ nº 06.140.818/0001-96, sediada na Rua Jornalista 
Mauritonio Meire nº 22. CEP: 65850-000 - Mirador/MA, através da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças neste ato representada pela Secretária 
Municipal, Senhora Josinete Rodrigues da Costa, portadora do RG nº 
073057582020-6 - SSP/MA e CPF nº 386.549.113-87, e Solicita Consultoria L TOA, 
inscrita sob o CNPJ nº 32.636.563/0001-67, neste ato representada por Melba Hallax 
Araújo Oliveira Boaz, portador do CPF nº 003.298.463-45 e da cédula de identidade 
nº 0192607720010 SSP/MA, doravante denominada CONTRATADA, celebram o 
presente Contrato de prestação de serviços, formalizado nos autos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 019/2021-CPUPMM, com fundamento na Lei Federal nº 
8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1. Contratação de empresa para prestação dos serviços especializados em 
consultoria e assessoria técnica em licitações para o Município de MIRADOR/MA, em 
conformidade com o Anexo I do Edital, que passará a ser parte integrante deste 
instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam.se plenamente ao presente 
Contrato e aos documentos adiante enumerados colacionados ao Processo 
Administrativo nº 019/2021 e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição: 

a) Projeto Básico e respectivos anexos; 
b) Edital da Tomada de Preço nº 009/2021-CPL; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA, e demais documentos apresentados no 

procedimento da licitação. 

2.2. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

1 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações 

posteriores; 
c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MlRADOR 
Rua Jornalista Maurltonio Meire, 22 - Centro - CEP 65.850-000 

CNPJ nº 06.140.818/0001-96 

Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, 
de 27 de outubro de 2016; 

d) Edital da Tomada de Preço nº 009/2021-CPL; 
e) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria. 

2.2.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as 
disposições deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 

2.2.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 9 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

O valor anual do presente Contrato é de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais) a ser pago em parcelas mensais de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, mediante depósito em conta 
corrente da CONTRATADA no Banco ltaú, conta corrente nº 42023-1, agência 1140, 
em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor competente da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com a prestação dos serviços 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A Nota Fiscal/Fatura apresentada com valores ou especificações incorretos será 
devolvida à CONTRATADA, para que esta efetue a correção, devendo o prazo para f, 
pagamento ser contado a partir da reapresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

PARÁGRAFO QUARTO 

O eventual atraso no pagamento sujeitará a CONTRATANTE à multa de 0,33% (trinta 
e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor vencido, até o limite de 10% (dez 
por cento), desde que, para tanto, não tenha concorrido a CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE 

O contrato poderá ser reajustado anualmente de forma automática pelo IGPM ou por 
índice que venha a substitui-lo; podendo, ainda, ser reajustado a qualquer tempo, 
mediante ajuste das partes. 

CLÁUSULA QUINTA: VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por até 
60 (sessenta) meses, caso haja interesse da Administração, conforme art. 57, inc. 11, 
da Lei nº 8.666/93. 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
Rua JoraaliJta Mnritonlo Melre, 22 • Centro • CEP 65.850-000 

CNPJ nº 06.140.818/0001-96 

CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário: 

PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
ÓRGÃO: 02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 020200: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
E FINANÇAS 
04.122.0203.2007.0000 - Manutenção e Funcionamento da Sec. de Administração 
Geral e Finanças 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injustificado do objeto deste Contrato, 
a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas: 

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total 
da Nota de Empenho, em caso de atraso na prestação dos serviços, até o limite de 
10% (dez por cento); 

b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total 
da Nota de Empenho, em caso de atraso na substituição dos serviços, até o limite de 
10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na 
hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

e) As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea "b". 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de 
modo inidôneo, a declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO QUARTO- Caberá à Autoridade competente propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 

3 
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PREFEITURA ML"NICIPAL DE MIRADOR 

Raa Jornalista Maaritooio Meire, 22 - Centro - CEP 65.850-000 
CNPJ n• 08.140.818/0001-96 

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita 
comunicação escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e 
multa de mora. 

PARÁGRAFO SEXTO- As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão 
descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente 
da empresa, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO-As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO- Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de -
pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas 
hipóteses previstas no Art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, que ocorrerá nos termos 
do Art. 79, do mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA o direito a 
qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste 
Contrato assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, 
unilateralmente, mediante Notificação por ofício entregue diretamente ou por via 
postal, sem prejuízo da aplicação das penalidades que se demonstrarem cabíveis, em 
processo administrativo regular. 

CLÁUSULA NONA - DAS COMUNICAÇÕES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, _. 
que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. ., 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças de MIRADOR/MA, designando um servidor como 
Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas 
fiscais/faturas para fins de pagamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
imperfeições técnicas, vícios ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na 
ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
Rua Jornalista Maaritonlo Meire, 22 - Cutro - CEP 65.850-00I 

CNPJ nº 06.140.818/0001-96 

[)J<.7 

0~1 

A CONTRATADA fica obrigada a: 

a) Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências 
estabelecidas neste Projeto Básico e na proposta. 

b) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas e apresentar, juntamente com a fatura, as provas de -

quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou de 

sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do INSS, além 

de outros documentos que se fizerem necessários para a comprovação de 

cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

e) Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da 

legislação vigente, prestando-os de acordo com as especificações e os prazos 

constantes deste Projeto Básico. 

d) Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, 

aquele(s) que agirá(ão) como preposto(s), apto(s) a representar a 

CONTRATADA, com poderes suficientes para prestar e receber 

esclarecimentos. 

e) Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto 

à necessidade de acatar as orientações do representante da CONTRATANTE; 

f) Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente 

qualificados, nos termos da legislação vigente; 

g) Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, seguros, uniformes, instrumentos, materiais e equipamentos 

concernentes à execução dos serviços, além dos impostos, taxas e seguros, 

devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a documentação 

comprobatória dos recolhimentos devidos. 

h) Manter equipe técnica no municipio para prestar esclarecimentos e 

assessoria técnica especializa in loco. 

Responsabilidades da CONTRATANTE: 

5 

a) a Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar 

os seus serviços dentro das normas vigentes. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MlRADOR 

Rua Jornalista Mauritonio Meire, 22 • Centro - CEP 65.850-000 
CNP.Í nº 08.140.81810001-96 

e) Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização. 

d) Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão 

acompanhar os serviços e fiscalizar a execução do Contrato. 

e) Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade 

evidenciada na execução do contrato para a devida correção e/ou adequação. 

f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer 

outros débitos de sua responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla 

defesa. 

g) Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando 

apresentada na forma estabelecida no contrato. 

h) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente 

designado para esse fim, Gestor de Contrato, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), 

com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. O Gestor anotará 

todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos 

serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

i) Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento expresso pela Contratante, -

mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento 

definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato. 

i. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o 

prazo de pagamento será contado a partir da sua reapresentação, 

devidamente regularizados. 

ii. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado 

monetariamente até a data de sua liquidação, observada a 

variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do 
Município (FAMEM), após sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo 
único, do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93. 

6 
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CNPJ nº 08.140.818/0001-96 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 

Fica eleito o Foro do Município de MIRADOR, Estado do Maranhão, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de 
lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

MIRADOR- MA, 03 de maio de 2021. 

Joslnete odrigues da Costa 
Secretária Municipal de Administração 

Contratante 

ntratada 

_...,ILI,.......,, di'\J,M~~ 1 
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CONTRATO Nº 001/2021 INEX - PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES ( 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021 - PMPN/INEX - PROCESSO ADM Nº 012-01/2021.01 - i:htfflEHtr 

Contrato de serviços Celebrado entre a 
Prefeitura municipal de Paulino Neves/MA 

e a empresa FRANCISCO LEONARDO E 

CONSUELA VASCONCELOS SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, para CONTRATAÇÃO 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICO E ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA NA AREA DE 

DIREITO ADMISTRATIVO, 

ESPECIFICAMENTE EM LICITAÇÕES E 

CONTRA TOS, JUNTO A COMISSAO 

PERMANENTE DE LICITAÇOES E DE 

PREGÃO DO MUNICIPIO DE PAULINO 

NEVES - MA - Base Legal: Lei 8.666193 e 
Alterações e lei nº 14.039/20. 

O MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES (MA), pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica sob o nº. CNPJ: Nº 01.562.914/0001-09, com sede à Av. Dr. Paulo Ramos, s/nº, Centro

Paulino Neves (MA) - CEP: 65585-000, neste ato representada pelo Secretário de Planejamento e Finanças 

o Sr. JOSEILDON SOARES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº . 

• - 023.895.673-39, residente e domiciliado neste Município de Paulino Neves/MA e pelo Chefe de Gabinete 

JOÃO MACEDO DA SILVA, brasileiro, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº. 

644.565.363-49, residente e domiciliado neste Município de Paulino Neves/MA, denominados de 

CONTRATANTES e FRANCISCO LEONARDO E CONSUELA VASCONCELOS SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 

10.556.723/0001-25, com sede na Rua Pires Ferreira 436 1 º. Andar sala 03 Parnaíba - PI aqui denominada 

de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal o Sr. FRANCISCO LEONARDO 

SILVA NETO, brasileiro, casado, advogado, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº. 

273.943.603-34, e portador da cédula de identidade Registro Geral nº. 735.345 SSP/PI, residente e 

domiciliado na Rua Alzira Guilhermina Neves 253, bairro Reis veloso, Parnaíba/PI, RESOLVEM celebrar este 

contrato, perante as testemunhas e em conformidade com as disposições contidas na lei nº 8.666/93 e a 

lei nº 14.039/20, e suas alterações, na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2021 - PMPN e seus 

anexos na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste contrato, independentemente de 

transei ão e mediante as Cláusulas e condiçõ 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL: O presente Processo de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2021 PMPN tem como objeto a CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICO E ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NA ÁREA DE DIREITO 

ADMISTRATIVO, ESPECIFICAMENTE EM LICITAÇÕES E CONTRATOS, JUNTO A COMISSAO 

PERMANENTE DE LICITAÇOES E DE PREGÃO DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES/ MA, atendendo as 

especificações e disposições no processo e demais anexos. 

1.1. O presente contrato decorre de proposta apresentada pela CONTRATADA, para a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2021 - PMPN, em conformidade com o termo de 

referência, elaborado pela CONTRATANTE, os quais fazem parte integrante do presente contrato 

,.,_, para todos os efeitos legais. Aplicam-se a este contrato administrativo, todas as disposições 

contidas na lei 8.666/93, lei nº. 14.309/2020 e lei nº. 8.906/1994 utilizando-se estes ordenamento. 

para dirimir casos omissos. 

1.Z. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, e compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao termo de referência e à proposta apresentada, independentemente 

de transcrição, obrigando a CONTRATADA à prestação do serviço, conforme especificações constantes no 

termo de referência 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS. PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. O presente contrato tem sua vigência até o dia 31 de dezembro de 2021, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
3.2. Pela prestação dos serviços ora contratados a CONTRATANTE pagará à CONTRATRADA o valor abaixo 

especificado em parcelas de acordo com a execução dos serviços e em conformidade com a apresentação. 

da Nota Fiscal dos serviços executados, devidamente atestados e autenticados pelo setor competente. 

3.3. O valor do presente contrato perfaz o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensal, perfazendo o valor 

de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) para o período de 11 (onze) meses. 
,.... - -

ITEM UNID QTDE OBJETO 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

. 01 MÊS 

; CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

; SERVIÇOS TÉCNICO E ESPECIALIZADOS DE 

. CONSULTORIA E ASSESSORIA NA AREA DE 

11 DIREITO ADMISTRATIVO, ESPECIFICAMENTE EM 20.000,00 220.000,00 

LICITAÇÕES E CONTRATOS, JUNTO A COMISSAO 

PERMANENTE DE LICITAÇOES E DE PREGÃO DO 

-~ MUNICIP~;~áES · MAJ:. 
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VALOR DER$ 20.000,00 (VINTE E MIL REAIS) MENSAL, PERFAZENDO O VALOR DER$ 220.000,00 
(DUZENTOS E VINTE MIL REAIS) PARA O PERÍODO DE 11 (ONZE) MESES. 

3.4. A CONTRATADA apresentará Nota Fiscal relativa aos serviços entregues, acompanhado da fatura e 

posteriormente do recibo. 

3.5. O pagamento será efetuado de acordo com a disponibilidade financeira da Secretaria. 

3.6. No corpo da Nota Fiscal devem estar mencionados à descrição dos serviços e demais informações 

julgadas pertinentes, sendo desejável que o número do CNPJ constante da Nota Fiscal, seja o mesmo 

constante de sua documentação apresentada na licitação. 

3.7. O valor a ser pago, será referente ao mês de prestação dos serviços. 

3.8. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo do objeto, após satisfeitas toda as condições e exigências contratuais. 

3.9. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 

conforme art. 40, § 3°, Lei nº 8.666/93. 

3.1 o. Os preços contratados serão reajustado considerando o IGPM ou qualquer outro que venha a 

substituí-lo. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
4.1. As despesas decorrentes do presente processo deverão correr por conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o Exercício de 2021: 

ÓRGÃO 

SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E 

Fl~~NÇA_S 

UNIDADE 

02.03 

PROGRAMA/ 
ATIVIDADE 

.. 04.122.0007.2019.000 
o 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

3.3.90.39.00 

RESERVA 
ORÇAMENTÁRIA ____ _ 

R$ 220.000,00 

.~ CLÁUSULA QUINTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: devidamente justificado, o contrato é alterável, 

nas condições previstas no art. 57, no art. 58, 1, e art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DA ACEITAÇÃO: A CONTRATANTE fiscalizará os serviços 

contratados, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, através de servidor indicado pela Prefeitura Municipal 

de Paulino Neves (MA). 
---·- ----.--·'" --

FISCAL DO CONTRATO CPF 
-' " ···º ,,." -~ ,,, ' 

"BIMARQUIEl. ><AVIER f_Q_Nf_~l,ÇÃO 059.160.923-18 
...•... ···-, ·-······" .. -·-····-··••-.•o, -·--···-~.,--····------

6.1. A CONTRATADA, quando requisitada, prestará informações e esclarecimentos que demonstrem o 

efetivo cumprimento do compromisso avençado. 

6.2. Serão aceitos somente o descrito e solicitado no processo e anexos que correspondam à fiel execução 

do Contrato. 

eonardo S''., , ·~: · 
AB•PI 5387 

OAB-MA 94S1 -,\ 
OA 
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6.3. lndependen . ~ s serviços terem sido, a priori, aceitos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 

se obriga a reparar, corrigir, remover, reexecutar ou substituir, às suas expensas, materiais/produtos/serviços 

com vícios, defeitos ou incorreções de execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAUJUSTE: As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: Não haverá exigência de garantia de execução para 
a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO- O recebimento do objeto será nos moldes do Art. 73 

a 76 da Lei 8.666/93. • 

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto deste contrato, deverá ser executado em conformidade com os prazos e 

demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA - O prazo de garantia dos serviços será de no mínimo, 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento definitivo do objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa deverá reexecutar, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, podendo haver dilatação deste prazo nos 

casos em que ficar comprovada impossibilidade real de cumprimento, conforme análise e definição do fiscal 

do contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços executados em substituição dos defeituosos deverão ter prazo de 

garantia igual ou superior os dos substituídos e serem aprovados pelos órgãos governamentais 

controladores específicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São obrigações da CONTRATADA, de. 

outras previstas ou decorrentes deste contrato: 

11.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo de referência e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

11.2. Os serviços deverão ser rigorosamente àqueles descritos, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro 

diverso daquele. 

11.3. Uma vez convocada para assinar o contrato administrativo deverá prestar os serviços, em observância 

ao teor deste termo de referência, em observância ainda aos ditames da lei federal de licitação nº: 8.666/93 

e suas alterações, perquirindo a ética profissional em observância aos ditames do Estatuto da Ordem dos 

Advogados o Brasil, Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 1994. 

J 
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l!ti"" 11.4. Deverá dis' · ili na prestação dos serviços somente profissionais, devidamente qualificado para 

a prestação dos serviços pertinentes, levando em conta a maior relevância dos serviços decorrente de 

Assessoria e Consultoria Jurídica em licitações e Contratos. 
11.S. No tocante a serviços de "Consultoria Jurídica", a Contratada, deverá disponibilizar tempo integral 

consultas através de WhatsApp ou em reuniões de forma remota, sem limite de quantidade para realização 
de consultas a serem feitas departamento de licitações, pelo Gabinete do Prefeito ou pela Procuradoria do 

Município. 
11.6. A contratada no seguimento de Assessoria e Consultoria Jurídica em Licitações e Contratos, se obriga 
a realizar no mínimo 02 (duas) visitas mensais, in loco no setor de licitações, para procedimento 

acompanhamento de eventuais desfechos de processos licitatórios, para procedimentos de saneamento nos 

processos licitatórios (chek list), elaboração de pareceres jurídicos e, ou orientações diretas aos servidores 

do departamento de licitações, obrigação de visita esta que se estende na prestação de serviços técnicos 
de alta indagação, pautando para tratar de assuntos pertinentes de forma direta com a Procuradoria do 
Município ou com o Gabinete de Prefeito; 

11. 7. A contratada, deverá avocar para si as despesas com mão de obra disponibilizada na prestação dos 

serviços, acrescida dos respectivos encargos sociais, bem como as despesas que se fizerem necessárias em 

decorrência do deslocamento até a sede do Município de Paulino Neves/MA, dentre elas despesas com 

(transporte, alimentação e eventual hospedagem), isentando o Ente Público de qualquer despesa adicional, 

exceto quando se tratar de prestação de serviços extras ou visitas extras requisitados formalmente, onde 
neste caso o Município reembolsará as despesas decorrentes. 
11.8. Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação. 
11.9. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas. 

11.10. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

11.11. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 
Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 
trabalhistas contra a Contratante. 

11.12. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 
Previdenciárias. 

11.13. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados 
segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA. 
11.14. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente, em todos os seus atos. 
11.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive qu to ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

11"-u~0. !/ 
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11.16. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços, devendo a substituição será feita por 

profissional com qualificação técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura 

Municipal de Paulino Neves/MA. 

11.17. Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância com as 

normas de segurança estabelecidas em legislação própria. 

11.18. Comunicar, à Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, em até 48 (quarenta e oito) horas antes 

do vencimento do prazo da prestação dos serviços, os motivos que impossibilite o seu cumprimento. 

11.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na vigência 

do contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, observado o art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

11.20. Presta os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquetlt 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de 

Paulino Neves/MA solicitar a substituição daqueles, caso sejam julgados inconvenientes. 

11.21. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

11.22. Responder perante a Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 

prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas 

das autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 

11.23. Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito 

da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, 

a não ser para fins de execução do CONTRA TO; • 

11.24. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços contratados 

inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes 

de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA por 

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com 

referência às suas obrigações não se transfere as Secretarias/Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA. 

11.25. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 

11.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho n turno, perigoso ou insalubre. 

11.27. Arca om o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, e ndo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

d$ ... , . ~ ~ ~ 1-Francisc ar o. ,, '· •·· , ~ 
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para o atendimentn--=acL1.J'...,~eto, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do 

art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.28. A contratada reconhece desde já que se aplica na presente as prerrogativas do§ 1° do art. 65 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

11.29. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da contratação. 

11.30. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho e legislação pertinente. 

11.31. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

11.32. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

11.33. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE além de outras previstas o,u 
f 

decorrentes deste Contrato: 

12.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

12.1.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de serviços, com base nas 

disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

12.1.2.Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

12.1.3.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.1.4. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de 

pagamento, desde que os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e 

observem as exigências da legislação aplicável; 

12.1.5.Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a 

execução do contrato; 

12.1.6.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, 

encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

12.1.7.Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como atestar nas 

notas fiscais a efetiva prestação dos serviços contratado e o seu aceite: 
12.1.8.Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

12.1.9. Comuni r à Contratada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos serviços para 

.) 
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stação dos serviços, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos os 

contatos junto à Contratada. 

12.1.11. Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

12.1.12.A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 

12.1.13. O atraso na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos serviços 

não prestados na data aprazada, incidindo igual multa no caso de prestação dos serviços divergentes das 

especificações. 

12.1.14.No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da multa aplicar 

cumulativamente a advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação da cumulada da suspensão 

de licitar e impedimento de contratar com a Administração. 

,,.,... 12.1.15. O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura existentes em... 
favor da CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Públicé19"' 
Municipal, a critério do CONTRATANTE. 

12.1.16. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 
12.1.17. Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro 

durante a execução do contrato. 

12.1.18. Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA. 

12.1.19. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS DE RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 

contrato as hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93. 

13.1. O pres~nte Contrato poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo entre as partes nas formas e 

condições definidas na Lei nº 8.666/93. • 

13.2. Para a rescisão unilateral a CONTRATANTE deve proceder à notificação à CONTRATADA, por escrito, 

com a antecedência de 30 (trinta) dias, sem que lhe caiba qualquer ônus, dispensado este prazo quando o 

motivo da rescisão for imputável à CONTRATADA. 
13.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 

incisos I a IV, ambos da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. A CONTRATADA estará sujeita à imputação das penalidades, abaixo referidas, conforme decidir o Prefeito 
Municipal: 

1 - ADVERT~NCIA; 
li-MULTA: 
• 2% (dois por cen ) ao dia sobre o valor da contratação em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidê:::i:: O a.,:;:::.~pós o décimo'~~ iê§iwa~o, podT a n:::::::::: 

· ':t\,"4~", ~~j,,,;~;!Glí'S~;/;;/< ,< 
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do objeto, de for a--.......L.UJ....-r urar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
• 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da contratação em caso de atraso na substituição do objeto, 
limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
• 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação em caso de não atendimento da garantia do objeto 
• 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
• 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
a) Caso a CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, está se obriga a notificar a 
CONTRATADA justificando a medida; 
b) Da notificação constarão as seguintes informações: 
• Número do Contrato; 
• Motivo a que se refere; 
• Valor da multa e demonstrativo de cálculo. 
e) A referida multa será deduzida do valor a ser pago da respectiva fatura por ocasião de sua quitação, 
garantida a prévia defesa; 
d) Poderá ainda a CONTRATADA, conforme o caso, responder por perdas e danos, independentemente 
de multa prevista no presente contrato; 
IV-SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar ou de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo 2 
(dois) anos; 
V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública até que seja 
promovida a sua reabilitação perante o Município, a ser concedida somente quando a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE por prejuízos eventualmente resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
VI - A Administração para imposição das sanções analisará as circunstancias do caso e as justificativas 
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório, 
14.2. A multa, aplicada na forma do inciso 1, não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique outras sanções previstas nesta Cláusula. 
14.3. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa; 
14.4. O valor das multas aplicadas será deduzido de créditos a que tenha direito a CONTRATADA, junto à 
CONTRATANTE, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica estabelecido 
que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser resolvidos entre as 
partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em espec· 1 a Lei nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA A - DOS DIREITOS ESPECI IS DA ADMINISTRA O: O presente Contrato 

confere a CONTRATANTE as prerrogativas dos incisos Ia V, do art. 58 e art. 77, da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
17 .1. Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos por meio de transferência bancária em moeda corrente 

do país, considerando o efetivo pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao estabelecimento 

bancário pela CONTRATANTE, no caso de vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o crédito 

em conta corrente. 
17.2. A CONTRATANTE designará um servidor qualificado, para exercer a fiscalização deste Contrato, 

obrigando-se a CONTRATADA a acolher e cumprir de imediato as recomendações determinadas. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA- DAS VEDAÇÕES 
18.1. Ê vedado à CONTRATADA: 
18.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

18.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
19.1. Aplicam-se ao presente contrato dos documentos abaixo relacionados de conhecimento de ambas as partes 

independentemente de transcrição: 

19.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e seus Anexos. 

19.3. Proposta da Contratada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
20.1. O presente Contrato tem a natureza de contrato administrativo na forma da Lei nº 8.666/93, regulando-se 

pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da. 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

20.2. Os casos omissões serão dirimidos por acordo entre as partes, respeitados as normas e princípios da 

legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE 
21. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contratado, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por aqueles que 

pretendem contratar com a Administração Pública, para o ramo pertinente, como previsto nos artigos 27 a 
31, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Tutóia/MA, com 

prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de quaisquer medidas 
judiciais, pertinent 

' ' -
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Por acordarem com ·- eus termos, este ajuste é assinado pelas partes contratantes, em três vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas que, igualmente, o assinam. 

e 
Secretaria Municipal de Planejamento e 

Finanças de Paulino Neves (MA) 

Chefe d~ Prefeitura de Paulino 
______ Neves(MA) ..... 

Paulino Neves (MA), 16 d 

co 
FRANCISCO NARDO E CONSUELA 

VASCONCELOS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ: 10.556.723/0001-25 

REPRESENTANTE LEGAL 

Página 11 de 11 



•',, ' \ \; 
. ) . :-<1>", ·< > -~/<'" ,:• ,,, ':('' :, ' '' ,,;· ,", 

CÓN1'RA't0:QJ,'ruff~ÇÃCJ"';l>E SE~VIÇQS , 
QI.JEi"IN~'SJ+C:EJiEBMil~h;:&:t~'I .,. llTURA 

.: MUNICUl , ' : À~fA.' . E 
.. KLE~T9N:, . . . ..... . •. Ã EfRELI. · 
, ijA'fôJl\fÁ ' .. · ' . , . . 

. . ,;. • .·4 ;.· . 

J\.~&EPEIT.URA M~lCIPAL DE,PA.Ltvt,EI~iA-' pij •. çç,m. .. r 
. sede.na. Praça ~tó Antônio. n" 01, Centro, Palmeirândià-Nl ... t:-tra. 
-neste\ito r~ ;~à Sta, Larissa 'µíis M~~ · : * 

. Palmeírândià!MA, C:::PF n~. ()69;~1673-2.7, As n"• 04 .. ' . ni<Y 
..• e a ~resa KY,.};J'tON QgijÇA,CYE8 Dij' ~l!lD1; .. 

.Jurídita - CNP1 ao:Ministério da Fízendà sob. o nº 14 ~é 
Sa~ey~.sln, Centro, t\>ú~~MA:qsPr6,;~-ÓOQ,:nest 

· t~ ... fClcitón 9<>!1çat~ 
6i40l . . r.dô R.G(1n" 
. onsti . !reli B,ESÔl. 

·,~;.HÀ;.,l ._,._ ~.;. +dl,. " . . •m;.,~~e .• + .. 0 ~ ..••• , .. ~nc-· . n,.., , , 
lei nº 8 .. 666 dt.21 de· 

•21léi ~lÍU•· .. ~'~iitt~ê ~a dó, . . . .._,, m'' 
·'·~dn· .À:"1~~.. . . '•• . . ... ·, 
~U\t~ <tftr,,,, 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA:_; OBJ~O 

1.1. O objeu> do presente termo dê Contrato é·~·>~ ·*'\k~i~•~~íàlfal'!dos'<k:: 
orien~\•·•t~> aos,· ~ent~ pàbl!~t1ldQ · .~ipJ~:i:<1e.,;·fil~~ :~to·'~~., 
pro<:êdim~ !10 âinfüt<>:<la Adntinii~o, '61>1~~ til · ' : · ~11s ~ 1 

.. conu,:o~Q()ti .· ; ·~~~~C)l"ÇároÍ:ntáiia.fi ... : i.tuC!i ;;.,t~o~.; . 
veri ·.·· , . .. . "dadf e le~idade:+ia' ~ t" A '. \lia ~~~ i,1e '! 
'ustüieài~ ... visando r 4efesà 'êlôs úi~ 'êlô: 'Miintc!i ÍD. íâ!'-• -">'J:c>nf~ J ... ' ·~'li"'.', ) . .. . . ;• '.. . . . . ' ... ·.·. ~ ... ,.... . . . . . '"Yt' . . . . .. 

J.espeeitiéaç~ e:qlilUltitativbs ~~lecid~no Edita,I <IÔ•.~ãoi<k::nti~~oino~~mbüfo e•na 
prono~~~nce"9"" os qqâjs intogram ~ .. in~tni~to, irj~ .. d~ .~ç~. , .. 

. ta.· Dispr~·do:.objeto: 

~traiaçio d~, ~,ípa,111); :: p~f ., ~e 
sêrM~.s es~jf · . · .~ t~i<lli ~ 
:agentes.púl:iii~ . ·M°"içfpio d~f'.âlmeirãndla ... 
MA.'ti . 

• . 2. ~l.,Ãusu1..t\:.s~~í)A•.~ v1aêN,c1A:' ,. · 
2. l. O ·pruó.· ãe irjgênciá deste terinó de Cónttato será 'liê '1'2; (dt.zà)n~ ,eo~~• da ~ill!JtUra , 
do,contr,at~.µrorrogÀvel•naformlidoart.,S.7,i§l~,daLe~,11'!~,~J~,1.. . , . . .. 

~- <!. ' ~ ' • ' ''-,: \,_' , : , 

['I,~ 'I 
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-~~-PREÇO 

_ 3 .1. O va1ordo presente Tenno de Contra~' ê de RS 288.000,()0 ( du2entos e oitenta e oito mil reais). 

3.2. O crono~;i .de desembolso será realizado mensalmente, durante a vigência do contrato, nos 
teJmos da.alint$ "'b";.inciso XIV do ar,.-:40~ da Lei Federal nºl,666/9á. -

- ;t ·t' 1 ' 

· 3.3. No valm- ácima estão ióclÚJdas,.., as despesas ordilwias diretas e indiretas decorrentes da 
execuçic>'oontrâtual, inc~ve 1ribJliós étôu iJnpost9s. encargQII sociais. trabalhistas. previdenciários, . 
fiscais C\ comerciáis incider,.tes, tâXa ,de àdministração! frete;. ,seguro e outros necessários .ao 

- , cumprimento Íµtegral dó ·óbjctn. da~~ - · · . · 1 
··___ • • , · • • 

- 4 •. olusULA,QÜARTA·-OOTAÇÃo oaf~ENTÃRIA: 
' , " .. ' • ,I•: ' '', ,,,,, 

· 4. l. As despesas ~orrentes .desta contratação estão prógranwlas em dotação orçamentária própria. 
prevista ~~mento do Município, pàra o exetelcio ~ 202),. na c~ificação abaixo: 

SECRETARIA DA F~DA: • 
UNI,ORCAM.ENTÁR.IAA! 0404- Secretaria Municipal dê Fazenda_ . 
FUNCÃô PROGRAM. :TlCA: 04.123.0007 • , . 
PROJ.A:rIVIDADB: t 2.007 - Ativjdade'ció Setor de Assistência Financeira 

- ELE.M; DE DQSPESA: 3,3.90.39.oo..: Outro$ Serv. de. Terc. Pessoa Jurídica 
fiJSP; ORÇ~ÂRlk )08.799,96 . . -

"FONT: 01 OOÓOOO<X>:' :; .· . 

5. CLÁUSUl..AQUINTA 7 PAC~O 

5. l. O pagamenlO. Krâ feito pela Pl'.eícitura Municipal de Palmeirândia, em moeda corrente 
nacíonat: níediante Transferencia Bancátia Eletroriíca; direto na Coota da-Contratada e oco~ 
até no máximo:de30{trinta) dbts á\,ósBtdata do ~jmento definitivo do niateri~ _mediante a 
apresentá~ tia competente Nota FiscàÍ ou Fatura; 

5.U, A (;ONTRATADA devC?i protocolar na sede desta Prefeitura a solícítação de 
pagainênt<(assin~a e carimbada.pelÔ representante legal da empresa cm papel timbrado, 
contendo o rf do processo · !icitátório, as infonnações para ·crédito. em conta corrente como: 
nome e número.do Banco, nomeenúinero .da Agênciae.núméro da conta, anexando a Nota 
Fiscji[~da~ente aresta, cmítida sem. rasura. cm fetrà bem Iegivel, juntamente com cópia do 
cont!tato,¼.i,11tdà nóta de emperµio e~ tambêni às ~ cettidõe's atualizadâs: Certificado 
de tkgularicbide d,e.Sitµaç4o do_Fund~ideJJaranfü1-00 Tempo de'Servjço - FGTS,Certidão de. 
Débitos 'trabalhiíl!Ü- CNDT, Cert@ãÕNegàtil'll.de ~ito junto à Prridência Social - CND. 

'Certiâã(> Conjunta Negativa de ~itos Relativos a Tnburos Federais e à Divida Ativa da 
União, .expediia por órgãos da secrétária i:Íá Receita F~l dÔ;BrasiÍ e da Procuradoria Geral_ 
da Fazenda Nacional, e certidões n~gâtivas de débitos ~pedidas por órgãos das Secretarias de 
Fazenda <kl Estado e do Muniéipio. 

5.2. Co.mo condição J>ara Administr{lt;âo efetuar o pagamento, o liciton1e vencedora deverá 
mantt!r as mesmas condições-dê hohilila.çào~ · · · 

" < ' ,, ' 

5.3. O recebimento não exclui à responsabilidade da Contratada pc:lo perfeito desempenho do 

2 



mat~al fomec~. cabendo-lhe·sanar qua~er irreguláddàd~.~tectadas q~ ~.~;ilização 
do referido material; · · ,t • · · • 

$.4; A nota fiscali,faturà devetá •·ser· emitida pela,11tó~~:Q9ltfflbp4, ~pto~n~:c0q~.Q•· 
nüme~ de ~scriçio no CNPJ, ~~te 4a NOf/1 a.é· '· · · , ~ s'e 0

~mitfudo 
notasf1Seai$/fâturàsemitidasêQmouttt.l;CNP.J. · Juiii' • ·• 

' \ ,.'.' . '«: ✓' ,' '.,' • ' - • • • - f ; '!!'.é ,"!... , •. , 

· ·5·.5,0~gamento,iiar-sé:Oj ~~ ~:-~t!~•t:i::: 
, . .l3,:a,siJ,,;~a.n~ 295~;. ~ eonfil eó!ffflté·~" 39.40Jiii'; · 

f ' ··'1,,,' J,.', -/,< ~) j ' ' ' • "" ." ''/> 
6. CLÂUSULJ\ SD'f AtREAJUSTE E ALTÊ!tkÇÕES' . 

, ·tÓ:op~'.~~é~~oe~jtis~i~í:. , .. . . ' ; 

6.2. Eventu~is âlt~~es coiltffituaÍs ~er;se•ão ~la d~i,,do ~65 .:Lei•n•;~;666tde,l'9<J3. , 

lt3. A CONTRATADA 6,.obrigada a.aceitar, nas meimímr'eon<li~:~n~i;,._.a,créscím<>J'OU; 
~qp":~'1f:s<:~~os.Jt~·0Iitnite,!k 25~_:,~~~}~:~~~l.~'.v~~~~l 
'lltUahzado do contrato. · · ' • . .,, 

.6.!4. Ass ~t~tidtes ,de •aeordo.~elebrac.td en ,,:rilS.jin• ~ttalÍl~~,ii,;e~cêderó .. . ,Y,~~~=~. -=~ =~ ''.;~y,~,~~5, 6 

7:1. O prazo 4e'entrég,a do ôbjetQ · déverá aer realizad.Q 'de' .iã~~ll!_dÍli ~·licq~ com ·as 
. necessida~esj quantitâtívóuolici~s pel,a CON1.~À.~f3.·dwilnte o ~~;~e \i~i, .. do · 
contrato. · ·· · · Y · · · ·, · ••.. · 

7.2. As condições de entrega e tceebimento'4o ob,i1to ~ ~ .. âs pwvistiis no. Temut '.& 
~fer~,·~~11~to integranttéll~SD';J ~c'ol)W1to./• :) ...•• ,;:4~,!. :: . ~r, . ) . 

. a.,,aA!JsOr;A.,OÍTAVA~BISCAl!.IÚÇ:tO' / ··~·; 
' ."',' ",j ' 1 " • ,i, ' 't' ,' "',',,' " , "), " \! ~,, ';' ,;,' , 

•.. $11; A . fl . . ~ ex~p !lo ,Pbj~ ,,setá·· e!êtuit~•,\po,r;.~~tcf ~j~do ~la •. 
i CÓNTRÃ'. ·' .. ).. . :· .. ···•··''··''· •,..... .,+ .. :,.+::: ... \::o/::>···h•:•t'•·· ·'.·;:·; .. ··;••••;:'·•.••1 ··:. • ••• ·•.•···, 

;·· ·,.çdtrSUIJ\NON1i·;OBJUêAÇÕÊs DA CONTRAT.KNTJ"iü>~;êô~T~Á 
9.L As obrigações de,CON1RA T ANTE ~ da CONTRt\ TADA são· ~µélas'ptevíslâ$ 'ttQ. Termç, de 

.,. R7ferencm. •. • . :, . . . . •. . •·: •;,}.,.. ,> .. > ,.{ . . ·... . . ..· > 
'10. CLÁUSULA ntc~A:S~~ÔES Al),Ml~l~~~A$;:· ' t 

.. 10,l. Co~e in~;&iministrativa ~GS ~; ~ 1.ef;'"·3:666. l&;Í99),,~($a ~ ri~4i'0.~9;·d~ 
200

··2•• .... ;~:..:...,.·.·.' •,. ,.,., .. ~1Í· + .','·,•··.•'· 
. ••8 .w<lii .. c<!~ij~:, , , .• if,, ;;J<; .,.ê:·•f• ·· ·'· . 

. 10.1 .1: .. ~~ hlta,l ou~illl~~~ua~~~il~.º~~~a~j~~;~~~~~í~~!\ 
e~.... ; · ... /:·:i ·. ·· ··-. .•, . • ··,· ·:..-., ·· • 

··10.1.2/ e~J., o retardar,ientôdae$ti~:do •<>Gj~; 



fraudar na execução do contrato; 

Í 0.1.4.✓ comportar~se de modo inWôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.1.6. ~ não mantiver a proposta. 

10.2. A Cpntnltada que~ qualquer.~ infr49ões discriminadas no ,sul?,item acim.a ficará sujeita~ sem 
prejuízo da m~ilidadecivíl e crimiriàl. às ~ntes:sánçõés: . . . . 

' . ~ ,, ,, , - ' ' ::, 

10.2.1. advertência por faltil& leves,. ass"im entenátdás aquelas que nãó acarretem prejuízos 
signi~~s para a Coiltraµnte; 

10.3. multa moratória .de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de ªtnlS°. injustifiçado sobre o valor da 
parcela ínadimplida. até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 

to.3.1. multa.éompensatórià'de 10% (dez por cento} sobre o valor total do contrato, no caso de 
ineicecução total do objeto; 

10.3.2. em-caso de inexecução parcial. a multa compensatória. no mesmo ~ai do subitem 
"aci.ma, serâ~licada de forma proporcional à obrigação inadimpli~ > 

1.0.3.3./ s~o de licitar eimpe4imento de cott1ratat com d órgão, 'entidade w uilidade, 4 
admini .. tiva pela qual a Adminiwação Pública opente ~ concretamente, pelo prazo .eh: 
até doi$ arlós; 

: . ~-

10.3A. impedimento de licitar e éontratar com o Municipio · de Palmeírândia!MA com· o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMPIMA pelo prazo de 
até cinco anos; 

10.3.S. déc:laração de •inidoneidade•para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enqúanto ~ os motivos determinantes da punição ou até que seja promo.vida a 
reabíl~. perante ; própria autoridade que apli~ou a péíialídadc, que será éonccliida 

. semp~qti,O Contrâtada ~arcir.a Contratante pelos,prejuizos causados;. .. , . 

10.4.,:ambéutfJCam,ijêitas às penalidades 4o &Jt 87, JlJ e lV da Lei n"S.666, de \993, a Contratada 
que: 

1 

10.4.J;, tenha sofiido condemt910 definitiva por pnÍticar, pór meio dolosos, fraude fiscál no 
. ~lhimento de. quaisquer iributos; . 

10.4,2. Íenba praticado atos ilícitos v~ndo a frustrar os objctivos da licitação; 

10.4.3.demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atoS ilicitós pl'llticados. 

10.5.A aplicação .de qualquer das penalidades previstas reali2ar-se-á em processo administrativo que 
assegurará ~ contraditório e a ampla defesa ,à Contratada, pbsctvando-se o procedimento previsto na 
Lei n" 8.666, de 1993. 

'· 

-

i • 





(?ficial PJ>~'~ n~ prazo previsto.na Lei n" 8.666, de 1993. 

15~ ruusuú'ot.~™Á,QUINTA- FORO . 
\ ' 

15.t. ' '' ' f ' . -O Foro para stlllÍÇÍonar:óS Jitígiot que decorrerem da execução destê.Tenno de ContratO será o da 
Comarca de são.âê!ltóM( ' 

· P.ara fµ,neza e v~lidade dÔ pactiiado. o presen~ .T~o de Cóntrato .foi la\.,àdo em 03 ( três) yias de igual 
teor, q1,íe, depois de lido eachado·em ordem, vÍd. assinado pelos c~traentes.• 

- . ·.' ' . ' 

Palmeirândia - MA. 08 de março de 2021. ' . 

. t;._,~, ~:,,,,, irLÁ, Jb/p ~até,v 
tliifllf;is Mil,; &11,m~ , 

Secretârjá Municipátde. Fazenda 
Contratante . 

',,,•, 

f•unhas: . . 

.,.,•,:~~:.~~5i~ 
\ ~ < , 

-
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAP~CURU MIRIM 

CNPJ: 05.648.696/0001-80 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS 

MEMONº35 

Itapecuru Mirim-MA, 21 de setembro de 2021. 

De: L UANA DA SILVA VIANA -Central de Compras 

Para: LUCIANO DA SILVA NUNES - Secretario Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Assunto: Mapa de apuração de pesquisa de preço referente a Prestação de Serviços Técnicos 

especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica. 

• Senhor Secretario, 

• 

Venho através deste, encaminhar mapa de apuração de pesquisa de preços referente a 
Prestação de Serviços Técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica na área de 
licitações e contratos administrativos destinado a atender as demandas do Município de Itapecuru 
Mirim. 

Atenciosamente, 

~(..,#<,,e-e:;?, ci..ai ✓ l.1, )}~ 
LUANA DA SILVA VIANA 

Central de Compras 
Portaria nº 034/2021 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO- 1T APECURU MIRIM - MA. CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 



ITEM. 

1 

-
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

-
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMONIO E RECURSOS HUMANOS 

MAPA DE APURAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA MEA OE LICITAÇÕES!:! CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
·. 

PA PR2021.1/CLH0-00158 PA 012-01/2021.01 PMPN PA 113/2021 

PREEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ESPECIFICAÇÃO QUANT COELHO NETO N2CONTRATO MIRADOR N2 CONTRATO PAULINO NEVES N2 
PALMEIRANDIA N2 30/2021 

05/2021 18/2021 CONTRATO 01/2021 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E VALOR 
VALOR TOTAL 

VALOR 
VALOR TOTAL 

VALOR 
VALOR TOTAL 

VALOR 
VALOR TOTAL 

CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E UNITARIO UNITARIO UNITARIO UNITARIO 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, ENVOLVENDO APOIO 

12 
ADMINISTRATIVO NA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, ANÁLISE, 

ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE 
R$ 19.640,00 R$ 235.680,00 R$ 24.000,00 R$ 288.000,00 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00 R$ 24.000,00 R$ 288.000,00 

CONTRATAÇÕES. 

OBS: Mapa elaborado conforme cotações.fornecidas pela Secretaria de SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, que seguem em anexo. 

ltapecuru Mirim, de 21 Agosto de 2021 

/ -- . ~ 1).J)~ 
~ da Silva Viana 

Cental de Compas 
Portaria nº 034/2021 

MfDIA 
MENSAL 

MtDIAANUAL 

R$ 21.910,00 R$ 262.920,00 

PR.(;F~ll'. 

. l> (,-?..,~ 

St. JS ~ -1·~ \ ~ ..,o !! 
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